A SOCIEDADE UMPESSO/\L
UMA ABORDAGEM A Luz Do DIREITO
I TALIANO, ORTUGUES

1. INtrodUGA0 s« v s o v v s v me vassnnns

No estudo do Direito empresarial internacional! observa-se que a ati-
vidade empresarial individual, com responsabilidade limitada, pode ser
exercida pela pessoa natural, sob trés formas organizativas juridica-
mente distintas, ou seja, através da sociedade unipessoal, da empre-
sa individual personificada e da empresa individual nao-personificada.

Assim, com base no Direito estrangeiro, a sociedade unipessoal é
aqui conceituada como a sociedade empreséria personificada, cons-
tituida sob a forma de sociedade limitada ou anénima, por um Unico
sdcio, pessoa natural ou juridica e com sua responsabilidade limita-
da ao capital social?

Também, com o mesmo amparo, a empresa individual de responsa-
bilidade limitada personificada é conceituada como uma pessoa juri-
dica de Direito Privado, constituida por vontade unipessoal (unilateral)
da pessoa natural ou juridica, com patriménio distinto do de seu
titular? e a empresa individual de responsabilidade limitada néo-
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personificada é conceituada como um instituto juridico® que adota a
forma nao-societéria e que permite & pessoa natural, atuar, individu-
almente, na atividade empresarial, com responsabilidade limitada ao
patriménio de afetagéo, ou seja, a um patrimonio auténomo, especi-
ficamente destinado a garantia dos credores da empresa’

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objeto o estudo da
sociedade unipessoal & luz do Direito italiano, espanhol e portugués,
buscando estimular reflexées sobre o tema com o objetivo de aprimo-
rar os conhecimentos do fenémeno da unipessoalidade societéaria.

Sob este referente, a investigagao é realizada com base no método
indutivo, com a técnica da pesquisa bibliografica e com as técnicas da
categoria e do conceito operacional®

Feitas essas anotagées, cumpre inicialmente verificar que, segundo
Sylvio Marcondes Machado?

Entre os precursores da limitagdo da responsabilidade em prol
do comerciante singular, reiteradamente se aponta Jessel, na
Inglaterra, que, em 1877, aduzindo néo ver motivo para que as
pessoas nao possam negociar, livres de toda responsabilidade
excedente de determinada soma, mediante prévia notificagéo
dos credores, postulava: ‘Creio que ampliar a lei de responsa-
bilidade limitada melhora o Direito consuetudinério, que, a meu
juizo é barbaro e inadequado a um pais de alta civilizacdo'

oz,

Sylvio Marcondes? afirma que foi na Gltima década do século XIX e
‘na Suiga que o tema primeiro se impds & atengao dos juristas,
alertada pela discussao do projeto germéanico de lei sobre sociedade
le responsabilidade limitada (Gesellschaft mit beschranter Haftung,
abreviadamente G.m.b.H:)"

\inda, para o mesmo autor? no comego do século XX, o assunto foi
etomado por juristas como Liebmann e Passov e, na Austria, “cou-
be a Oscar Pisko dedicar toda a atengao ao estudo das ‘one man
~ompanies’, e daf adquirir a convicgéo de que a experiéncia se incli-
nava em favcr de uma medida legislativa, concedendo a responsabi-
udade limitada ao comerciante individual”

A
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Segundo Figueiredo!® o legislador do Principado de Liechtenstein, a
partir do inovador projeto do jurista austriaco Oscar Pisko, passou
a adotar o Anstalt, uma espécie de estabelecimento individual com
responsabilidade limitada, em 1926, quando foi sancionado o Cddigo
das Pessoas Fisicas e Juridicas e Atividades Mercantis, conhecido
como PGR — Personen und Gesellschaftsrecht, instituto que, posteri-
ormente, foi incorporado ao Cédigo Civil daquele pais.

Figueiredo'' acrescenta que um Anstalt é criado por uma ou mais pes-
soas fisicas ou juridicas que desejam afetar um patriménio na realiza-
céo de uma empresa e limitar sua responsabilidade a tal patriménio.

Assim, a partir dessa breve nocéo, o Anstalt pode ser entendido como
um instituto juridico que adota a forma nao-societéria e que permite
a pessoa natural ou juridica atuar, individualmente, na atividade
empresarial com responsabilidade limitada ao patrimonio de afetacéo,
ou seja, a um patrimdnio autonomo, especificamente destinado & ga-
rantia dos credores da empresa.

Feitas estas consideracOes iniciais, apresenta-se a seguir uma sinte-
se do desenvolvimento da sociedade unipessoal e da empresa indivi-
dual, apds o surgimento do Anstalt.

2. A Sociedade Unipessoal e a Empresa
Individual no Direito Estrangeiro - « -« s« « ¢

Na pesquisa realizada, verifica-se que, no Ultimo quartel do seculo XX,
a sociedade unipessoal passou a ser aceita na quase totalidade dos
paises da Europa. Embora, fora do @mbito deste trabalho, tem-se no-

ticias de sua existéncia também nos ordenamentos juridicos de vari-
os Estados dos EUA? do Japao' e da Africa do Sul!

Para Salomao Filho®

até pouco tempo atras, a sociedade unipessoal era tratada
como uma curiosidade tedrica, sem reconhecimento positivo.
Como Unica excegdo citava-se a experiéncia emblematica do
Anstalt do Liechtenstein, cuja fama de paraiso fiscal contribuia
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para criar uma forte sensagdo de fraude, quando se falava de
sociedade unipessoal de responsabilidade limitada. .

Na América Latina, conforme o mesmo autor'® certa desconfianca se
mantém. Poucas séo as legislagdes que a reconhecem e os orde-
namentos que regulamentam a atividade empresarial individual optam
oela férmula néo-societaria da empresa individual de responsabili-
dade limitada.

Também, de acordo com Salomé&o Filho!7 verifica-se que, dentre os
paises integrantes do Mercosul, o Brasil é o Unico que reconhece ex-
pressamente a sociedade unipessoal originaria (sociedade andnima
subsidiaria integral), mas somente no limitado ambito de grupos em-
oresariais.

No Paraguai, através da Lei do Comerciante de 19838 o legislador
-nstituiu a empresa individual de responsabilidade limitada. Na Argen-
ina, o Projeto de Unificagéo da Legislagao Civil e Comercial, propés
1 introdugéo da sociedade unipessoal tanto pera a sociedade limita-
da como para a sociedade andénima, mas, apds sua aprovacao pela
Camara dos Deputados'™ e pelo Senado, referido projeto foi vetado
pelo Presidente da Republica. E, no Uruguai, a Lei das Sociedades
~omerciais de 1989%° prevé a necessidade de dois ou mais sécios
ara a constituicao da sociedade, ndo admitindo, assim, a sociedade
‘nipessoal, nem a empresa individual de responsabilidade limitada.

“Segundo Vanossi?' nos paises da América Latina as sociedades
nipessoais nao encontraram eco no Direito positivo, apesar de sua
“epercussao na doutrina. Nao obstante, em substituicio a esse insti-
tuto, alguns paises optaram pela empresa individual de responsa-
vilidade limitada, contando-se entre eles: Costa Rica?? Panama??
_| Salvador? Peru® e Paraguai?®

Salomao Filho?” acrescenta que a desconfianga presente na América
catina, em relagéo a esse instituto, ndo ocorre na Europa. A Xl Dire-
va’ de 21 de dezembro de 1989, da Comunidade Européia, em ma-
tria societéria generalizou o seu reconhecimento naquele continente.

.« sociedade unipessoal ja vinha se impondo na Europa antes da XI|
liretiva por paises que j& a reconheciam, tais como: Alemanha2®

ke
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Franca® Bélgica?' Paises Baixos** e Dinamarca?® Outros paises
europeus, como a ltalia® a Espanha® e Portugal®® passaram a adotéa-
la apds a expedigéo do referido ato normativo da Comunidade Euro-
péia.

Em Portugal, no ano de 1986, o legislador optou pela criacao do esta-
belecimento individual de responsabilidade limitada® e regulamentou
a sociedade unipessoal de grupo empresarial® E, em 1996, incorpo-

rou ao seu ordenamento juridico a sociedade unipessoal de responsa-
bilidade limitada®

Presentes estas informagdes, optou-se neste afazer pela anélise de
alguns aspectos da legislacéo italiana e espanhola que se deveu as
seguintes razdes: a) essas legislagbes® se encontram entre as mais
novas da Europa; b) a incluséo desse instituto tanto na ltélia*’ quan-
to na Espanha resultou da imposicéo da Xll Diretiva; e c¢) ante as
possibilidades previstas na Xl Diretiva, de constituir uma sociedade
unipessoal ou uma empresa individual de responsabilidade limitada,
ambas as legislagdes, optaram pela solugéo societéria® E, a opgéo
pela abordagem da legislagéo portuguesa deveu-se ao fato de aque-
le pais primeiro ter adotado o estabelecimento individual de responsa-
bilidade limitada e, posteriormente, ter optado também pela incorpo-
racéo ao seu ordenamento juridico da sociedade unipessoal de res-
ponsabilidade limitada.

3. A Sociedade Unipessoalnaltalia - -cccnceeen

A ltélia incorporou a sociedade unipessoal de responsabilidade limita-
da ao seu ordenamento juridico através do Decreto Legislativo 88, de
3 de margo de 1993, cujas disposigdes foram incorporadas ao texto

do Cédigo Civil.

Ao que tudo indica, a absorgéo desse tipo societario pelo Codigo
Civil parece ter seguido a tradigéo doutrinéria italiana que se pode re-
gistrar desde Vivante® favoravel que era a incorporacéo das novas
leis comerciais ao Codigo Comercial italiano vigente a época, visan-
do, com isso, a “conquista de um Direito simples’, como deve ser o
Direito Comercial. '
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Segundo Figueiredo®

cumpre registrar a iniciativa de Vivante, que j& na década de 30
propds projeto de lei por meio do qual ndo sé se reconheceria
a sociedade unipessoal depois de sua fundacéo pluralista, isto
e, ocorrida a concentracéo de todas as agbes nas maos de um
56 séeio, como também o estabelecimento de normas para a
criagédo de sociedade de tal tipo.

Apoiado em Goldschmidt, Figueiredo® informa também que:

Vivante, ao fazer estas propostas, parte do ponto de vista de
que a proibigédo da sociedade unipessoal ndo se pode cumptir
na prética; da lugar unicamente a evasées e que esta forma
de organizagdo deve ser reconhecida especialmente para as
sociedades familiares e a fim de satisfazer as necessidades da
pequena inddstria.

O fato é que, apds o projeto de Vivante, a Italia demorou mais de
sessenta anos para regulamentar a sociedade unipessoal originaria,
haja vista que s6 o fez em 1993.

Vanossi®® argumenta que o legislador italiano atribuiu personalidade
juridica & sociedade unipessoal, nos termos do que dispde o Cédigo
Civil italiano®” e que o ato constitutivo® pode consistir ndo sé num
contrato, mas também numa declaracéo unilateral de vontade. Assim,
derroga-se a disciplina do Cédigo Civil italiano em dois aspectos rele-
vantes: a) constituicdo unilateral da sociedade: e b) limitacéo da res-
ponsabilidade ao capital social integralizado' no ato de constituicao da
sociedade®

Para a mesma autora®™ a possibilidade de constituir uma sociedade
por um ato unilateral donde a declaragéo de vontade provém de um
Unico centro de interesses, encontra amparo no artigo 1.324, do Cé-
digo Civil italiano, que trata da disciplina dos atos unilaterais.

Realizadas essas anotagées, busca-se a seguir elaborar uma sintese
das principais disposigdes do Cédigo Civil italiano atinentes & socieda-
de unipessoal.

'O Cddigo Civil italiano dispée que, a sociedade unipessoal de respon-
sabilidade limitada pode ser constituida através de ato unilateral e,
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nesse caso, para as operagdes concluidas em nome da sociedade an-
tes de sua inscricdo no registro das empresas, é responséavel, solida-
riamente com os que agiram, também o sécio fundador®

Estabelece, para a constituicéo da sociedade unipessoal por ato uni-
lateral, as condigbes exigidas & integralizagéo do capital, determi-
nando que é necessario subscrever a totalidade do capital social e
integralizar em dinheiro, pelo menos, trinta por cento. Determina,
também, que o aumento de capital, no periodo em que ha um Unico
sdcio, a.integralizagédo em dinheiro deve ser feita na totalidade no mo-
mento da subscrigao®

Prescreve que, quando as cotas pertencem a um Unico sécio ou este
as transfere para outrem, os administradores devem depositar, para
a inscrigéo no registro das empresas, uma declaragao que contenha
a identificagéo do sécio Unico. E, quando se constitui ou reconstitui a
pluralidade de sécios, os administradores devem tomar a mesma pro-
vidéncia depositando uma declaracéo relativa a esse fato®

Define que, os contratos entre a sociedade e o sécio Unico e as ope-
ragdes em favor deste devem ser transcritos em livro proprio, e esta-
belece que os créditos do sécio tnico, nao ilimitadamente responséa-
vel, ndo gozam do direito de preferéncia em relagao aos demais cre-
dores®

Preceitua que na dissolucéo e na liquidagéo da sociedade unipessoal
incidem as normas comuns aplicadas as sociedades empresérias.
E, por fim, estabelece que, em caso de insolvéncia da sociedade, para
as obrigagdes sociais surgidas no periodo em que as cotas pertence-
ram a um Unico sécio, este responde ilimitadamente: a) quando for
pessoa juridica ou sécio Unico de outra sociedade de capitais; b) quan-
do os depodsitos da integralizagao do capital nao tenham sido
efetuados de acordo com a lei; e ¢) quando nao tiver sido efetuada a
publicidade dos atos constitutivos e suas alteragbes em conformida-
de com a lei®

Vanossi®® argumenta que a sociedade unipessoal de responsabilidade
limitada. na ltélia, ndo se constitui numa forma organizativa diferente
da sociedade de responsabilidade limitada pluripessoal e pode pas-
sar de pluripessoal para unipessoal e vice-versa, qualquer que seja a
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razao (cessao de cotas, recesso, sécio supérstite que nao intenta re-
construir a pluralidade de sécios e cisao). A passagem de um regime
juridico a outro é direta conseqgiiéncia da reconstituicio ou da perda
da pluralidade de sécios, sem necessidade de ulteriores manifesta-
coes. ’

4. A Sociedade Unipessoal na Espanha . ... ... ..

A Espanha incorporou a sociedade unipessoal de responsabilidade
limitada ao seu ordenamento juridico através da Lei 2, de 23 de mar-
¢o de 19955 que dedica ao assunto o artigo 12 e todo o capitulo Xi,
artigos 125 a 129.

De acordo com Vanossi® antes da sancéo dessa lei, a Resolugéo da
Diregao Geral de Registros do Notariado da Espanha, de 21 de junho
de 1990, expressava que a admisséo da sociedade unipessoal
responde a necessidades muito dignas de serem levadas em conta.
Por um lado, encontram-se as exigéncias do préprio funcionamento
do sistema econémico; de acordo com esta perspectiva a sociedade
unipessoal permite ao pequeno empresério concorrer no mercado em
igualdade de condigdes. Por outro lado, a sociedade unipessoal vem
ao encontro de necessidades organizativas da empresa; abre a pos-
sibilidade de organizagéo de terceiros, facilita sua conservagao para
além da vida do sécio Unico e simplifica o processo hereditario, permi-
tindo autonomizar juridicamente unidades empresérias, facilitando sua
transmiss&o e oferecendo a possibilidade de reorganizar as empresas
no seio dos grupos de sociedades.

Ainda, segundo Vanossi®® na Espanha, o tratamento juridico das situ-
agdes de unipessoalidade passou por trés fases: na primeira, a soci-
edade unipessoal ndo era aceita porque se entendia que o contrato
requeria como elemento essencial a pluralidade de partes; na segun-
da, houve um periodo de toleréncia, coincidente com a vigéncia da Lei
das Sociedades Anénimas de 1951, em que se admitia a sociedade
unipessoal superveniente; e na terceira, chegou-se ao seu pleno re-
conhecimento legal em 1995.
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Interessante mencionar que, segundo Sylvio Marcondes® a Espanha,
em 1930, aderiu & idéia de limitar a responsabilidade do empresério
4 individual e, para isso, propugnava a criagéo da empresa individual de
responsabilidade limitada, a partir de um estudo histérico dos prece-
dentes austriaco, suico e do Liechtenstein, mas pelo que se sabe, ¢la
nunca foi criada legislativamente.

Na Exposicao de Motivos da Lei das Sociedades Limitadas espa-
nhola®' consta que:

o

N

Um dos aspectos mais delicados da reforma é o relativo a so-
ciedade unipessoal. Nesta matéria enfrentaram-se, tradicional-
mente, duas concepgdes radicalmente diferentes: para alguns,
as sociedades unipessoais quer originarias quer superve-
nientes, unicamente deve ser garantida para as exigéncias da
pequena e média empresa. Para outros, contrariamente a ad-
missdo geral da sociedade unipessoal ndo é outra coisa sendo
uma homenagem a sinceridade de que todo legislador deve
orgulhar-se quando prevé um divércio entre a realidade e o
direito legislado [...], de maneira tal que o novo direito, a juizo
desta outra corrente, ndo sé deve admitir e regular a socieda-
de unipessoal de responsabilidade limitada, mas também a
sociedade anénima unipessoal, que deveria adquirir carta de
naturalidade na prépria Lei, convertendo em regra a excegéo,
que a Lei de Sociedades Andnimas hoje contém para as de

carater publico.

sy

O legislador espanhol na mencionada Exposicao de Motivos® argu-
menta, ainda, que:

o

Diante destas duas concepgdes, a lei orienta-se decidida-
mente pela segunda, admitindo a unipessoalidade origindria ou
superveniente tanto para as sociedade de responsabilidade
limitada, como para as sociedades andnimas. Embora o impul-
so que gerou a Diretiva 667/89/CCE, de 21 de dezembro, tra-
ta de satisfazer exigéncias das pequenas e médias empresas
[...] ndo impede que se abriguem sob a unipessoalidade inici-
ativas de grandes dimensées, servindo, assim, as exigéncias
de qualquer tipo de empresa. Em consondncia com esta propo-
sicdo admite-se expressamente que a sociedade unipessoal
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pode ser constituida por outra sociedade — inclusive quando
a fundadora seja, por sua vez, unipessoal -, uma vez que se

~amplia o conceijto de unipessoalidade nos casos em que a
titularidade de todas as agbes ou participagées sociais perten-
gam a um sécio ou a uma sociedade.

Presentes estas informagdes, busca-se a seguir elaborar uma sinte-
se das principais disposigdes da Lei 2, de 23 de margo de 1995, perti-
nentes a sociedade unipessoal.

Essa lei estabelece que "na sociedade de responsabilidade limitada,
o capital, que estaré dividido em participagdes sociais, integralizar-se-
& com os aportes de um ou vérios sécios, os quais nao responderéo
pessoalmente pelas dividas sociais”®

Define que "por sociedade unipessoal entende-se: a) a constituida
por um Unico sécio, seja ele pessoa fisica ou juridica; b) a constituida
por dois ou mais sdcios, quando todas as participagdes tenham pas-
sado a ser propriedade de um sécio Unico’

Determina que a constituicéo de numa sociedade unipessoal de res-
ponsabilidade limitada, a declaragéo dessa situagéo como conseqiién-
cia de um dnico sécio ter passado a proprietario de todas as partici-
pagbes sociais, a perda dessa situacéo ou a troca do sdécio Unico em
conseqiiéncia de ter sido transmitida uma ou todas as participacdes,
deveréo constar em escritura plblica que seré inscrita no Registro
Mercantil. Na inscricéo declarar-se-4 necessariamente a identidade do
socio Unico®®

O mesmo artigo define que enquanto subsistir a situacéo de unipes-
soalidade a sociedade farad constar expressamente sua condigéo em
toda a sua documentagéo, correspondéncia, notas de pedido e fatu-
ras, assim como em todos os anlincios que tenha de publicar por dis-
posicéo legal ou estatutéria.

Preceitua que "na sociedade unipessoal de responsabilidade limitada,
o socio Unico exercerd as competéncias da assembléia geral, e, nes-
te caso, suas decisées serdo consignadas em ata, assinada por ele ou
por seu representante, podendo, elas, serem executadas e formaliza-
das pelo préprio sécio ou pelos administradores da sociedade 't
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Dispée que os contratos celebrados entre o sécio Unico e a socieda-
de deverdo constar por escrito ou na forma documental exigida pela
Lei, segundo sua natureza, e seréo transcritos num livro-registro da
sociedade que deveré ser legalizado de acordo com as disposigoes
previstas para os livros de atas das sociedades. Na relagao anual far-
se-4 referéncia expressa e individualizada a esses contratos, com a
indicacéo de sua natureza e condigbes®

No mesmo artigo consta que, em caso de insolvéncia temporaria ou
definitiva do sécio Unico ou da sociedade, nao seréo oponiveis a mas-
sa os contratos compreendidos na alinea anterior que néo tenham
sido transcritos para o livro-registro e nédo tenham sido nominados na
relagéo anual ou o tenham sido em relagéo néo depositada de acor-
do com a Lei.

Consta, também, que durante o prazo de dois anos, a contar da data
da celebracao dos contratos a que se refere a alinea 1, o sdcio Unico
respondera perante a sociedade pelas vantagens que direta ou indi-
retamente tenha obtido em prejuizo dela, em conseqiiéncia dos ditos
contratos.

F estabelece que, "transcorridos seis meses desde a aquisicéo, pela
sociedade, do carater unipessoal, sem que esta circunstéancia tenha
sido inscrita no Registro Mercantil, o sécio Unico respondera pessoal,
ilimitada e solidariamente pelas dividas sociais contraidas durante o
perfodo da unipessoalidade’®®

Por fim, a segunda disposigéo adicional® nimero 23 da lei em andlise
determina que se aplica & sociedade andnima unipessoal o disposto no
capitulo XI, da Lei das Sociedades de Responsabilidade Limitada.

5. A Sociedade Unipessoal em Portugal - -

Apés a criacéo legislativa do estabelecimento (empresa) individual de
responsabilidade limitada em 1986, o legislador portugués regula-
mentou a sociedade unipessoal de grupo empresarial™ e, tambem,
a sociedade unipessoal de responsabilidade limitada, originaria e
superveniente!’ ‘
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O Cddigo das Sociedades Comerciais?? instituiu a sociedade unipes-
soal, conforme consta no artigo 488 que estabelece: "Uma socieda-
de com sede em Portugal pode constituir, mediante escritura publica
por ela outorgada, uma sociedade anénima de cujas acgbes ela seja
inicialmente a Unica titular”

Trata-se, como se vé, de sociedade unipessoal de grupo empresarial,
podendo a sociedade controladora ser sociedade limitada ou socieda-
de andnima, mas devendo a controlada ser sempre uma sociedade
andnima.

A parte final do artigo 489, do mesmo Coddigo, que se aplica a esse
tipo societério, dispde, em resumo, que a relagéo de grupo termina: a)
se a sociedade dominante ou a sociedade dependente deixar de ter
a sua sede em Portugal; b) se a sociedade dominante for dissolvida:
e ¢) se mais de dez por cento do capital da sociedade dependente
deixar de pertencer & sociedade dominante.

O Decreto-Lei 257, de 31 de dezembro de 1996 introduziu no ordena-
mento juridico portugués a sociedade unipessoal de responsabilidade
limitada e aditou os artigos 270-A a 270-G ao Cddigo das Sociedades
Comerciais. O artigo 270-A dispée que: “A sociedade unipessoal
por quotas & constituida por um sécio Unico, pessoa singular ou colec-
tiva, que e titular da totalidade do capital social” e estabelece que
“a unipessoalidade pode resultar, também, da concentragéo das co-
tas na titularidade de uma sé pessoa” O mesmo artigo, na parte final,
define que o estabelecimento individual de responsabilidade limitada
pode transformar-se em sociedade unipessoal por quotas.

A lei portuguesa prescreve que no nome social deve constar a expres-
s&o unipessoal ou sociedade unipessoal’? que a pessoa singular sé
pode ser sécia de uma Unica sociedade unipessoal por quotas e que
a sociedade por quotas néo pode ter como sécio tnico uma socieda-
de unipessoal’

Prevé que a sociedade unipessoal limitada singular pode transformar-
se em plural através da entrada de novo sécio™ e, que o sdcio Unico
exerce as competéncias das assembléias gerais, devidamente lavra-
das em ata, podendo, designadamente, nomear gerentes’®
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Preceitua que "os negdcios juridicos celebrados entre o sécio Unico e
a sociedade devem servir a prossecucéo do objecto da sociedade e
a respectiva autorizacéo tem de constar da escritura de constituigéo
da sociedade ou da escritura de alteracéo do contrato de sociedade
ou da de aumento do capital social” e que “os negdcios juridicos en-
tre o sécio Unico e a sociedade obedecem a forma legalmente pres-
crita e, em todos os casos, devem observar a forma escrita’’’

Consta, ainda, no artigo 270-F que os documentos relativos aos
negécios juridicos celebrados pelo sécio Unico e a sociedade devem
ser patenteados conjuntamente com o relatério de gestéo e os docu-
mentos de prestacéo de contas; qualquer interessado pode, a todo
tempo, consulté-los na sede da sociedade. A violagéo disto e do dis-
posto na lei implica a nulidade dos negdcios juridicos celebrados e
responsabiliza ilimitamente o socio.

Por fim, a lei dispde que “as sociedade unipessoais por quotas apli-
cam-se as normas que regulam as sociedades por quotas, salvo as
que pressupdem a pluralidade de socios"™

Como se observa, em Portugal, existe um sistema juridico misto, que
adota tanto o estabelecimento (empresa) individual de responsabilida-
de limitada e a sociedade unipessoal de responsabilidade limitada
para atender ac empresario individual, quanto a sociedade unipessoal
para atender a grupos empresariais.

0. Consideracées Finais

Em sintese, esse estudo mostra que:

1. A atividade empresarial individual, com responsabilidade limita-
da, em regra, pode ser exercida sob a administracao da pessoa
natural, sob trés formas organizativas juridicamente distintas,
ou seja, através da sociedade unipessoal, da empresa individu-
al personificada e da empresa individual néo-personificada’

Nas duas primeiras, com o registro no érgéo competente, cons-

titui-se a pessoa juridica e na Ultima nao.
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2. A sociedade unipessoal é a opgéo societéria e a empresa indi-
vidual, a opgéo nao-societéria que os legisladores encontraram
para regulamentar a atividade empresarial individual com res-
ponsabilidade limitada.

3. A sociedade unipessoal é uma opgéo organizativa societéria
que se constitui num instrumento destinado a limitar a respon-
sabilidade do empresério individual, sendo utilizada também na
organizagao da pequena, média e grande empresas.

4. No ultimo quartel do século XX a sociedade unipessoal genera-
lizou-se’por toda a Europa e nos paises da América Latina, esse
instituto nao encontrou eco no Direito positivo, apesar de sua
repercussao na doutrina.

5. O Brasil, dentre os paises integrantes do Mercosul, é o Unico
que reconhece expressamente a sociedade unipessoal origina-
ria, mas somente no limitado &mbito de grupos empresariais
(a sociedade andnima subsidiéria integral).

6. As disposicbes legais que regulamentam a sociedade unipessoal
de responsabilidade limitada, na Itélia, na Espanha e em Portu-
gal guardam uma clara uniformidade, como por exemplo, nas
regras relativas: a) a protegéo do capital social; b) & constituicéo
da sociedade unipessoal originaria e superveniente; ¢) & res-
ponsabilidade limitada do sécio Unico; d) & responsabilidade
ilimitada do sécio Unico, em situacdes especificas; e) & contra-
tagéo do sécio Unico com a sociedade; f) & necesséria publicida-
de dos atos constitutivos e suas alteragdes; e g) a exigéncia de
livros sociais e registros.

7. Por fim, a analise do Direito estrangeiro, em referéncia, mostra
que os ordenamentos juridicos, quanto ac exercicio da ativida-
de empresarial realizada pelas sociedades unipessoais origina-
rias, podem ser assim classificados: a) os que adotam a socie-
dade unipessoal de responsabilidade limitada e que permitem
na posicao de sdcio Unico pessoas fisicas ou juridicas;® b) os
que adotam a sociedade unipessoal de responsabilidade limita-
da e a sociedade andnima unipessoal originaria e que permitem
na posigao de sécio dnico pessoas fisicas ou juridicas:®! ¢) os
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que adotam a sociedade unipessoal de grupo empresarial e que
permitem na posigao de sdcio tinico somente pessoas juridi-
cas;® d) os que adotam a sociedade unipessoal de responsabi-
lidade limitada, a sociedade unipessoal de grupo empresarial e
o estabelecimento (empresa) de responsabilidade limitada;®
e e) os que nao adotam nenhuma das duas formas das socie-

dade unipessoais originarias®*
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